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 Resumo: Este artigo propõe uma reflexão sobre a inadimplência alimentar para além da sua leitura tradicional como simples descumprimento de obrigação civil. Partindo da compreensão de que a obrigação alimentar está diretamente ligada à garantia da dignidade da pessoa humana e ao desenvolvimento do alimentando, busca-se analisar de que forma o não pagamento dos alimentos, especialmente quando reiterado, produz efeitos que ultrapassam a esfera patrimonial. A partir da análise das relações familiares na prática, evidencia-se que a inadimplência alimentar, em muitos casos, não se limita à ausência de recursos, mas reflete comportamentos que impactam diretamente a segurança emocional e o desenvolvimento psicológico do alimentando. Nesse contexto, o estudo sustenta que essa conduta, quando analisada de forma ampliada, pode assumir contornos de violência patrimonial e psicológica. Com base em uma leitura integrada da Constituição Federal, do Código Civil, do Estatuto da Criança e do Adolescente e de instrumentos de proteção à infância, o artigo propõe a superação da abordagem estritamente obrigacional da inadimplência alimentar, defendendo uma interpretação mais sensível à realidade das relações familiares. Ao final, conclui-se que reconhecer a complexidade desse fenômeno é passo importante para uma atuação jurídica mais coerente com a proteção integral do alimentando e com a efetividade dos direitos fundamentais.
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Abstract: This article reflects on child support non-payment beyond its traditional interpretation as a mere breach of a civil obligation. Based on the understanding that the duty of support is directly connected to human dignity and to the development of the dependent, the study examines how the failure to provide financial support, especially when it is recurrent, produces effects, that go far beyond the economic sphere. Drawing from practical observations of family dynamics, it becomes clear that non-payment of child support is often not limited to a lack of financial resources, but may also reflect behaviors that directly impact the emotional security and psychological development of the dependent. In this context, the article argues that, when viewed from a broader perspective, such conduct may take on characteristics of both patrimonial and psychological violence. Grounded in an integrated reading of the Brazilian Constitution, the Civil Code, the Child and Adolescent Statute, and international instruments on child protection, the study proposes moving beyond a strictly obligation-based approach to child support non-payment, advocating for a more sensitive interpretation that better reflects the reality of family relationships. In conclusion, recognizing the complexity of this phenomenon is an important step toward a legal practice that is more consistent with the full protection of the dependent and with the effective enforcement of fundamental rights.
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INTRODUÇÃO



A obrigação alimentar, no contexto do ordenamento jurídico brasileiro, não pode ser compreendida somente sob a lógica simplificada das obrigações patrimoniais tradicionais. Embora formalmente estruturada como uma prestação pecuniária, sua essência ultrapassa a dimensão econômica, inserindo-se no campo dos direitos fundamentais, especialmente naquilo que se refere à garantia de uma existência digna.



Na prática jurídica cotidiana, é possível observar um distanciamento entre essa construção teórica e a forma como a inadimplência alimentar é efetivamente tratada. Com frequência, o não pagamento de alimentos é reduzido a um problema de execução, limitado a medidas coercitivas e à satisfação do crédito, como se estivéssemos diante de uma obrigação comum, desvinculada de seus impactos humanos.



Essa leitura, embora tecnicamente estruturada, revela-se insuficiente, e, em certa medida, confortável, ao ignorar os efeitos concretos que a ausência de prestação alimentar produz na vida do alimentando. Não se trata apenas da falta de recursos materiais, mas da ruptura de um dever fundamental de cuidado, cujas consequências frequentemente se projetam para além do campo econômico, alcançando a esfera emocional e psicológica.



É nesse ponto que se impõe uma reflexão mais crítica: até que ponto o inadimplemento alimentar, quando reiterado e desprovido de justificativa plausível, pode ser tratado apenas como inadimplência civil? Ou estaríamos diante de uma forma de violência estruturalmente invisibilizada, naturalizada no âmbito das relações familiares e insuficientemente enfrentada pelo Direito?



A partir dessa provocação, este estudo propõe uma releitura da inadimplência alimentar, defendendo que, em determinadas circunstâncias, ela pode configurar forma de violência patrimonial e psicológica, exigindo uma abordagem jurídica mais sensível, coerente com a centralidade da dignidade da pessoa humana e com a proteção integral do alimentando.



1 A NATUREZA JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR



A obrigação alimentar encontra previsão nos artigos 1.694 e seguintes do Código Civil[2] e, tradicionalmente, é compreendida a partir do conhecido binômio necessidade-possibilidade. Embora esse critério seja importante, especialmente para a fixação do valor dos alimentos, ele não é suficiente, por si só, para dar conta da complexidade que envolve o instituto.



Na prática, a ênfase quase exclusiva nesse binômio acaba conduzindo a uma leitura excessivamente patrimonial da obrigação alimentar, como se a discussão se limitasse à definição de valores e à capacidade financeira de quem paga. Essa forma de enxergar o problema, embora funcional do ponto de vista técnico, tende a afastar o olhar daquilo que realmente importa: a garantia de condições mínimas de existência e de desenvolvimento digno para quem depende desses alimentos.



É justamente nesse ponto que a Constituição da República Federativa do Brasil oferece um direcionamento mais amplo. Ao estabelecer a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito[3] e ao assegurar, com absoluta prioridade, a proteção da criança e do adolescente,[4] o texto constitucional deixa claro que a obrigação alimentar não pode ser tratada como uma simples prestação econômica.



Quando analisada à luz desses parâmetros, a obrigação alimentar assume um papel muito mais significativo: ela se torna instrumento de concretização de direitos fundamentais. Não se trata apenas de pagar uma quantia em dinheiro, mas de viabilizar direitos básicos, como alimentação, saúde, educação e desenvolvimento.



Por isso, limitar a natureza jurídica da obrigação alimentar à sua dimensão patrimonial é reduzir o alcance de um instituto que, na essência, é existencial. E é justamente essa redução que acaba refletindo, também, na forma como se enxerga a inadimplência.



Equiparar a inadimplência alimentar ao inadimplemento civil comum, como muitas vezes ainda se observa na prática, não apenas simplifica indevidamente a questão, mas também fragiliza a proteção que deveria ser conferida ao alimentando. Trata-se de uma leitura que, embora recorrente, não se sustenta quando confrontada com a centralidade que a Constituição atribui à dignidade da pessoa humana e à proteção integral.



2 A INADIMPLÊNCIA ALIMENTAR COMO FENÔMENO JURÍDICO COMPLEXO



A inadimplência alimentar não pode ser analisada de forma simplificada ou reduzida à mera ausência de pagamento. Embora, sob o ponto de vista formal, configure o descumprimento de uma obrigação juridicamente estabelecida, sua incidência prática revela um fenômeno muito mais complexo, que envolve dimensões sociais, emocionais e estruturais das relações familiares. Não se trata apenas de dinheiro, trata-se da privação de direitos indispensáveis ao desenvolvimento de uma criança.



A leitura estritamente econômica, focada na capacidade financeira do devedor, embora relevante, mostra-se frequentemente insuficiente para explicar a realidade dos casos concretos. Fato é que, em diversas situações, o não pagamento da obrigação alimentar não decorre de impossibilidade absoluta, mas de condutas marcadas por resistência, negligência ou até mesmo por uma escolha consciente de afastamento das responsabilidades parentais.



É importante reconhecer que existem, sim, hipóteses de dificuldade financeira real, que precisam ser analisadas com cautela e sensibilidade. No entanto, essa constatação não pode servir como justificativa automática para todos os casos. Em muitos casos, a inadimplência alimentar ultrapassa a esfera da incapacidade e passa a refletir dinâmicas familiares mais complexas, especialmente quando associadas a conflitos entre os genitores.



Nessas hipóteses, o inadimplemento deixa de ser apenas uma questão obrigacional e passa a operar como instrumento indireto de retaliação ou de manutenção de controle, deslocando o foco da obrigação, que deveria ser o alimentando, para disputas que lhe são completamente alheias. O resultado dessa distorção é a exposição do alimentando a consequências que não se limitam à esfera material, afetando sua segurança, estabilidade psicológica, emocional e desenvolvimento.



A Constituição da República Federativa do Brasil, ao assegurar a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito[5] e ao estabelecer a proteção integral e prioritária da criança e do adolescente[6], impõe que a análise da inadimplência alimentar seja realizada a partir de uma perspectiva ampliada, que considere não apenas a existência da dívida, mas os efeitos concretos de sua ausência.


  

A partir disso, a avaliação jurídica da inadimplência alimentar demanda um olhar mais atento ao contexto em que a conduta se insere, às suas motivações e, sobretudo, aos seus efeitos concretos. Caso contrário, corre-se o risco de oferecer respostas jurídicas que, embora formalmente corretas, se mostram insuficientes para garantir a efetividade dos direitos fundamentais envolvidos.



3 A INADIMPLÊNCIA ALIMENTAR COMO FORMA INDIRETA DE VIOLÊNCIA PATRIMONIAL NAS RELAÇÕES FAMILIARES



A análise da inadimplência alimentar sob a ótica estritamente obrigacional revela-se insuficiente quando confrontada com os efeitos concretos que a ausência de prestação produz na vida do alimentando. Afinal, ao se limitar à ideia de descumprimento de obrigação como mero atraso de pagamento, tal abordagem ignora que os recursos envolvidos não possuem natureza meramente econômica, mas estão diretamente vinculados à subsistência e ao desenvolvimento digno.



A legislação brasileira, ao reconhecer a violência patrimonial como forma de violação de direitos, estabelece que essa modalidade pode se manifestar por meio da retenção ou subtração de recursos econômicos no âmbito das relações familiares.[7] Embora essa construção normativa tenha sido inicialmente pensada no contexto da violência doméstica, seus elementos conceituais permitem uma leitura mais ampla, especialmente quando analisados à luz da função desempenhada pelos alimentos.


  

Nesse sentido, a inadimplência alimentar, quando voluntária e reiterada, poderia ser compreendida como forma indireta de retenção de recursos essenciais. Não há, propriamente, uma retirada direta de recursos do patrimônio do alimentando. O que existe é a omissão injustificada de quem tinha o dever jurídico de fornecê-los. O efeito, entretanto, não é menos grave: faltam justamente os recursos destinados à sua subsistência e ao atendimento de necessidades essenciais.



Essa perspectiva exige uma ampliação do foco tradicional da análise jurídica. Mais do que identificar a existência de uma dívida, torna-se necessário compreender a natureza dos recursos envolvidos e os efeitos de sua ausência. Quando esses recursos se destinam à garantia de direitos fundamentais, sua retenção, ainda que por omissão, assume contornos que ultrapassam o campo patrimonial, alcançando a esfera da violação de direitos básicos.



A Constituição Federal, ao consagrar a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito[8] e ao estabelecer a proteção integral da criança e do adolescente,[9] impõe que essa interpretação não seja apenas possível, mas necessária. Isso porque a ausência de recursos destinados à subsistência não pode ser tratada como evento comum sob a ótica constitucional.



Dessa forma, reconhecer a inadimplência alimentar, em determinadas circunstâncias, como forma de violência patrimonial não representa ampliação indevida do conceito, mas sim adequação interpretativa à realidade fática e aos valores constitucionais que orientam o Direito de Família contemporâneo.



4 A INADIMPLÊNCIA COMO VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA



A análise da inadimplência alimentar, quando restrita à sua dimensão patrimonial, revela apenas uma parcela dos efeitos que essa conduta é capaz de produzir. Para além da ausência de recursos, a omissão reiterada do dever de sustento projeta consequências que atingem diretamente a esfera emocional e psicológica do alimentando, especialmente quando inserida no contexto das relações familiares.



Isso porque a obrigação alimentar, embora juridicamente estruturada como prestação econômica, carrega em si um conteúdo simbólico relevante: ela representa, na prática, o reconhecimento do dever de cuidado, responsabilidade e presença parental. Por isso, sua ausência não é percebida apenas como privação material, podendo ser sentida, especialmente por crianças e adolescentes, como forma de abandono.



A legislação brasileira, ao reconhecer a violência psicológica como qualquer conduta que cause dano emocional, prejuízo ao desenvolvimento ou que afete a autodeterminação da vítima,[10] oferece importante parâmetro para a análise dessa realidade. Ainda que tal definição esteja inserida no contexto da proteção contra a violência doméstica, seus elementos conceituais permitem uma interpretação mais ampla, especialmente quando aplicada às dinâmicas familiares que envolvem deveres parentais.



No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que é dever da família assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente,[11] entre os quais se incluem não apenas os aspectos materiais, mas também o desenvolvimento psicológico e emocional. A omissão no cumprimento desse dever, portanto, não pode ser analisada de forma fragmentada.


  

Quando a inadimplência alimentar se torna reiterada e vem acompanhada de ausência de participação efetiva na vida do alimentando, seus efeitos tendem a se ampliar. Surgem, então, consequências que não se traduzem apenas em números, mas em sentimentos: rejeição, insegurança, desvalorização e instabilidade emocional. Ainda que esses impactos não sejam facilmente mensuráveis, sua repercussão pode ser profunda e duradoura na formação da personalidade.



A Constituição Federal coloca a dignidade da pessoa humana no centro do ordenamento jurídico[12] e assegura proteção integral à criança e ao adolescente,[13] reforçando a necessidade de que essas situações sejam analisadas de forma mais abrangente. É preciso considerar todos os reflexos que essa conduta pode produzir na vida do alimentando.



Nesse contexto, reconhecer a inadimplência alimentar, em determinadas circunstâncias, como forma de violência psicológica, não representa ampliação indevida do conceito jurídico, mas sim adequação interpretativa à realidade vivenciada no âmbito das relações familiares. Trata-se, em última análise, de reconhecer que a omissão também pode violar direitos, e que seus efeitos, embora silenciosos, são juridicamente relevantes.



5 A NATURALIZAÇÃO DA INADIMPLÊNCIA



Um dos aspectos mais sensíveis e, ao mesmo tempo, menos enfrentados da inadimplência alimentar está na forma como essa conduta vem sendo, pouco a pouco, naturalizada tanto no contexto social quanto no jurídico. O não pagamento de pensão, embora juridicamente relevante, é frequentemente tratado como ocorrência corriqueira, quase inerente às dinâmicas familiares pós-ruptura, o que acaba reduzindo a percepção da gravidade de seus efeitos.



Essa naturalização não se limita ao senso comum. No próprio sistema de justiça, é possível observar que a resposta estatal tende a se concentrar na dimensão executiva da obrigação, priorizando mecanismos de cobrança e coerção, como a prisão civil e a constrição patrimonial,[14] sem, contudo, avançar de forma consistente na análise dos impactos subjetivos e estruturais decorrentes da inadimplência.



Ainda que tais instrumentos sejam fundamentais para a efetividade do crédito alimentar, sua utilização isolada revela uma abordagem que, embora formalmente adequada, mostra-se materialmente limitada. Visto que a execução da dívida, por si só, não é capaz de responder às múltiplas consequências que a ausência de prestação alimentar produz, especialmente quando consideradas as dimensões emocional, psicológica e social do alimentando.



O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece, de forma expressa, que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.[15] Tal previsão legal não se restringe à garantia de meios materiais, mas abrange a proteção integral, compreendida em sua dimensão ampla.



No plano internacional, a Convenção sobre os Direitos da Criança, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, reforça essa diretriz ao reconhecer o direito da criança a um padrão de vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual e social.[16] A leitura conjunta desses dispositivos evidencia que a inadimplência alimentar não pode ser analisada apenas como inadimplemento econômico, sob pena de redução indevida da proteção jurídica conferida ao alimentando.



Portanto, quando o problema é tratado exclusivamente sob a ótica da cobrança, o sistema de justiça, ainda que de forma não intencional, acaba reforçando a ideia de que se trata de uma obrigação como qualquer outra, passível de atraso, negociação ou descumprimento eventual. Essa lógica contribui para a perpetuação da conduta e dificulta o reconhecimento de seus efeitos reais.



Na prática, a naturalização da inadimplência alimentar não é apenas um fenômeno social, mas também reflexo de uma limitação na forma como o Direito tem enfrentado a questão. Superar essa lógica exige não apenas a aplicação de medidas coercitivas, mas a construção de uma compreensão mais ampla, que reconheça os efeitos reais dessa conduta e sua repercussão direta sobre a dignidade e o desenvolvimento do alimentando.



6 RELEITURA À LUZ DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS



Como já dito, a análise da inadimplência alimentar sob a ótica estritamente obrigacional, embora tradicionalmente consolidada, revela-se insuficiente quando confrontada com os fundamentos constitucionais que orientam o Direito de Família contemporâneo. A centralidade da dignidade da pessoa humana e o princípio da proteção integral impõem uma releitura que ultrapasse a lógica formal do descumprimento e alcance os efeitos concretos da conduta.



A Constituição Federal do Brasil estabelece, como fundamento do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana,[17] ao mesmo tempo que assegura, com absoluta prioridade, a proteção da criança e do adolescente.[18] Esses dispositivos vão além de simples enunciados constitucionais. Eles orientam a forma como o Direito deve realmente ser interpretado e aplicado, especialmente nas situações em que a proteção da dignidade da pessoa humana e o interesse da criança e do adolescente ocupam posição central.



É justamente por isso que a inadimplência alimentar não pode ser analisada apenas sob a perspectiva do crédito e de sua exigibilidade. Quando os recursos envolvidos se destinam à subsistência e ao desenvolvimento do alimentando, sua ausência compromete diretamente a efetividade de direitos fundamentais, exigindo uma abordagem que considere suas múltiplas dimensões.



O Estatuto da Criança e do Adolescente reforça essa compreensão ao estabelecer que a garantia dos direitos fundamentais deve ocorrer com absoluta prioridade,[19] o que inclui não apenas a satisfação material, mas também a proteção do desenvolvimento físico, emocional e social. Essa diretriz amplia o campo de análise da inadimplência alimentar, afastando sua redução a mero inadimplemento civil.



No plano processual, o Código de Processo Civil, ao prever mecanismos diferenciados para a execução de alimentos, reconhece implicitamente a natureza singular dessa obrigação.[20] Todavia, tais instrumentos, embora relevantes, não esgotam a necessidade de uma interpretação mais ampla, que leve em consideração os impactos concretos da conduta.



Além disso, a Convenção sobre os Direitos da Criança, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, estabelece que toda criança tem direito a um padrão de vida adequado ao seu desenvolvimento integral,[21] o que reforça a necessidade de leitura sistemática e ampliada da obrigação alimentar.



Sob essa perspectiva, a releitura da inadimplência alimentar à luz dos direitos fundamentais não implica ampliação indevida da responsabilização, mas sim adequação da interpretação jurídica à realidade social contemporânea e aos valores constitucionais que estruturam o sistema. Trata-se de reconhecer que a omissão no dever alimentar, em determinadas circunstâncias, transcende o campo obrigacional, alcançando a esfera da efetiva violação de direitos.


  

CONCLUSÃO



A análise desenvolvida ao longo deste estudo demonstra que a inadimplência alimentar não pode ser compreendida de forma restrita ao campo do inadimplemento civil, sob pena de se reduzir um fenômeno complexo a uma leitura excessivamente simplificada. Ao tratar a obrigação alimentar como mera prestação pecuniária, perde-se de vista sua função essencial: garantir condições mínimas de existência e desenvolvimento digno ao alimentando.



A realidade observada nas relações familiares demonstra que o não cumprimento do dever alimentar, especialmente quando reiterado e desprovido de justificativa plausível, produz efeitos que ultrapassam a esfera patrimonial. Trata-se de uma conduta que impacta diretamente a segurança, a estabilidade e o desenvolvimento emocional do alimentando, revelando-se insuficiente a sua análise sob uma perspectiva exclusivamente econômica.



A releitura proposta neste trabalho parte justamente da necessidade de alinhar a interpretação jurídica à realidade concreta, reconhecendo que determinadas condutas, ainda que tradicionalmente enquadradas como inadimplemento, podem assumir contornos mais gravosos quando observadas em seu contexto e em seus efeitos.



Nesse sentido, compreender a inadimplência alimentar como fenômeno que pode, em determinadas circunstâncias, configurar formas de violência patrimonial e psicológica não representa uma ampliação indevida do Direito, mas sim um ajuste interpretativo coerente com a complexidade das relações familiares e com a centralidade da proteção do alimentando.



Mais do que ampliar conceitos, o desafio está em superar uma leitura excessivamente formal, que, embora juridicamente estruturada, mostra-se limitada diante das consequências reais das condutas que pretende regular. Permanecer nessa lógica é, em certa medida, aceitar que o Direito alcance apenas a superfície do problema.



Assim, o avanço necessário não está na criação de novos institutos, mas na forma como se interpretam e aplicam aqueles já existentes, permitindo que o Direito de Família cumpra, de forma efetiva, sua função protetiva e sua responsabilidade na promoção da dignidade nas relações familiares.
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 Resumo: Este artigo analisa a vulnerabilidade econômica feminina nos processos de divórcio, com ênfase na dinâmica entre regimes de bens, partilha patrimonial e os instrumentos jurídicos de reequilíbrio econômico, especialmente os alimentos compensatórios. A partir do cotejo entre a igualdade formal prescrita pelo ordenamento constitucional e a desigualdade material que estruturalmente recai sobre as mulheres nas dissoluções conjugais, examina-se o tratamento conferido pelo Superior Tribunal de Justiça à temática, com destaque para os paradigmas fixados nos REsp 1.290.313/AL, REsp 2.129.308/SP e REsp 2.138.877/MG, bem como para a aplicação obrigatória do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, instituído pela Resolução CNJ n. 492/2023. Conclui-se pela insuficiência da igualdade meramente formal para promover justiça distributiva nas dissoluções conjugais, advogando-se pela leitura constitucionalizada do Direito de Família, orientada pelos princípios da dignidade da pessoa humana, da solidariedade familiar e da igualdade substancial.
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Abstract: This article analyzes women’s economic vulnerability in divorce proceedings, focusing on the interplay between matrimonial property regimes, asset division, and legal instruments for economic rebalancing, especially compensatory alimony. Drawing on the contrast between the formal equality prescribed by the constitutional order and the structural material inequality that falls upon women in marital dissolutions, it examines the treatment given by the Superior Court of Justice to this matter, particularly the precedents established in REsp 1.290.313/AL, REsp 2.129.308/SP, and REsp 2.138.877/MG, as well as the mandatory application of the Protocol for Gender-Perspective Adjudication, established by CNJ Resolution n. 492/2023. The article concludes that formal equality alone is insufficient to promote distributive justice in marital dissolutions, advocating for a constitutionally informed reading of Family Law guided by the principles of human dignity, family solidarity, and substantive equality.
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INTRODUÇÃO



A presença da mulher no Direito das Famílias é, em larga medida, uma história de ausência. Como observa Maria Berenice Dias, o lugar dado pelo Direito à mulher sempre foi um não lugar: sua voz nunca foi ouvida e seu pensamento não era convidado a participar.[2] Essa herança não se dissipou com a proclamação constitucional da igualdade. Ela se reconfigurou – mais sutil, porém não menos eficaz – nas entranhas dos regimes de bens, nas cláusulas de exclusão da comunhão e, sobretudo, na arquitetura silenciosa de um sistema jurídico que, ao tratar igualmente os desiguais, perpetua as assimetrias que afirma combater.


  

A dissolução do vínculo conjugal raramente opera sobre uma base de simetria patrimonial e profissional entre os cônjuges. A experiência judiciária e a produção doutrinária contemporânea convergem em demonstrar que o divórcio tende a agravar desigualdades econômicas preexistentes, e que tais desigualdades recaem, de modo estrutural e desproporcional, sobre as mulheres. O Código Civil de 2002 disciplina os regimes de bens e a partilha patrimonial sob o pressuposto de uma igualdade formal entre cônjuges, consagrada no art. 226, § 5º, da Constituição Federal de 1988. Contudo, essa igualdade formal, historicamente reclamada como instrumento de emancipação, revela-se insuficiente quando aplicada sem mediação às relações conjugais – naquelas nas quais a divisão sexual do trabalho, a interrupção de trajetórias profissionais em razão do cuidado familiar e a dependência econômica construída ao longo do casamento produzem assimetrias patrimoniais reais e profundas.



A literatura empírica é elucidativa: o Instituto de Pesquisa Econô­mica Aplicada (IPEA) estima que as mulheres dedicam onze horas semanais a mais que os homens às tarefas domésticas – contribuição que, se remunerada, representaria um acréscimo de R$ 834,00 mensais ao orçamento familiar. Esse dado revela, em cifras objetivas, o que a doutrina há muito identifica como o capital invisível da mulher nas relações conjugais:[3] uma contribuição economicamente real, mas juridicamente invisível sob os regimes de bens tradicionais.



A tese central deste artigo é que a igualdade formal constitui, nas dissoluções conjugais, não uma solução, mas parte do problema: ao ignorar a estrutura de gênero que molda as trajetórias conjugais, ela converte a neutralidade aparente da lei em instrumento de perpetuação da vulnerabilidade econômica feminina. O ordenamento jurídico brasileiro dispõe dos instrumentos necessários para superar essa insuficiência – alimentos compensatórios, reconhecimento do trabalho doméstico como contribuição patrimonial, perspectiva de gênero como metodologia hermenêutica obrigatória – e o que se examina nestas páginas é o estado da arte de sua aplicação, com ênfase na jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e nas diretrizes da Resolução CNJ n. 492/2023. O método adotado é o jurídico-dogmático, com recurso à análise doutrinária, jurisprudencial e normativa.


  

1 A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO COMO CONDIÇÃO ESTRUTURAL DA VULNERABILIDADE: DA IGUALDADE FORMAL À IGUALDADE SUBSTANCIAL NO DIREITO DE FAMÍLIA



O estudo das questões de gênero nas relações familiares insere-se no que Maria Berenice Dias denominou feminismo jurídico: um novo ramo da Filosofia do Direito, nascido do reconhecimento de que institutos tradicionais – entre eles, o próprio Direito das Famílias – foram construídos sob uma perspectiva predominantemente masculina e já nasceram tendenciosos, garantindo ao homem privilégios que as mulheres não teriam.[4] Essa premissa não é retórica; é diagnóstico. E o diagnóstico tem consequências metodológicas que o intérprete não pode ignorar: aplicar ao caso concreto um sistema edificado sobre a invisibilidade da mulher, sem corrigir essa assimetria fundante, não é neutralidade – é cumplicidade.



A proclamação constitucional da igualdade entre cônjuges (art. 226, § 5º, CF/1988) representou avanço normativo fundamental, rompendo com a estrutura patriarcal do Código Civil de 1916 – diploma que, redigido no século XIX por Clóvis Beviláqua, sacralizava a superioridade do homem, atribuindo-lhe o comando exclusivo da família e reduzindo a mulher casada à condição de relativamente incapaz, equiparada aos indígenas e aos pródigos.[5] Foram necessários, segundo Paulo Lôbo, 462 anos para que a mulher casada deixasse de ser considerada relativamente incapaz – com o Estatuto da Mulher Casada (Lei n. 4.121/1962) – e mais 26 anos para que se consumasse a igualdade de direitos e deveres na família, com a Constituição de 1988. A lentidão do percurso é, por si só, reveladora da profundidade das resistências que o intérprete ainda hoje precisa nomear e superar.



A igualdade formal, no entanto, pressupõe uma simetria de condições que a realidade social das relações conjugais brasileiras frequentemente não confirma. Flávio Tartuce adverte que as relações patrimoniais de família devem ser analisadas sob a perspectiva dos interesses existenciais dos seus membros, situando o patrimônio em posição instrumental, e não principal.[6] A formulação anuncia uma virada metodológica: o Direito de Família contemporâneo não mais se satisfaz com a legalidade formal, demandando densificação material orientada pelos valores constitucionais da dignidade da pessoa humana e da solidariedade familiar.



A dignidade da pessoa humana, prevista no art. 1º, III, da Cons­tituição Federal, impõe ao intérprete uma perspectiva concreta e encarnada do sujeito de direito. A dignidade humana é da pessoa concreta, na sua vida real e quotidiana – do homem ou da mulher tal como existe –, que a ordem jurídica considera irredutível, insubstituível e irrepetível.[7] Essa premissa tem implicações diretas para a análise das dissoluções conjugais: a proteção jurídica deve ser calibrada à vulnerabilidade real da pessoa concreta, e não à pessoa abstraída de seu contexto de gênero, raça e classe.



O grande desafio, como pondera Berenice Dias, é compatibilizar as diferenças com o princípio da igualdade jurídica, para que não se retroceda à discriminação em razão do sexo, o que a Constituição veda.[8] Certas discriminações, contudo, são positivas – pois constituem preceitos compensatórios como solução para superar as diferenças. O reconhecimento dessa dialética – diferença que não discrimina, mas que compensa – é o fundamento filosófico dos instrumentos de reequilíbrio econômico que este artigo examina. Implementar a igualdade não é conceder à mulher o tratamento privilegiado de que os homens sempre desfrutaram, sob pena de se reconhecer que o modelo é o masculino; é assegurar à pessoa concreta, em sua vida real, a proteção que sua situação de vulnerabilidade estrutural reclama.



Paulo Lôbo aprofunda esse argumento ao situar os alimentos compensatórios no âmbito da função de justiça distributiva do Direito das Famílias, cuja meta é harmonizar o impacto econômico do divórcio.[9] A noção de justiça distributiva, aqui, transcende a mera divisão aritmética dos bens adquiridos na constância do casamento: ela exige que o resultado patrimonial da dissolução reflita as contribuições efetivas de cada cônjuge, incluindo aquelas que o mercado não remunera e que o Direito, por tanto tempo, se recusou-se enxergar. É essa recusa que os capítulos seguintes dissecam – primeiro no plano dos regimes de bens, depois no plano dos instrumentos de correção, e, por fim, no plano das patologias que emergem quando esses instrumentos são obstruídos.



2 A INVISIBILIDADE ECONÔMICA DO TRABALHO DOMÉSTICO NOS REGIMES DE BENS: DO DIAGNÓSTICO AOS INSTRUMENTOS DE CORREÇÃO



Se o capítulo anterior situou a igualdade substancial como imperativo constitucional e filosófico, a questão que se impõe agora é concreta: onde, exatamente, o sistema jurídico converte essa insuficiência em injustiça mensurável? A resposta reside na estrutura dos regimes de bens – e, mais precisamente, na lógica que o Código Civil de 2002 adotou para delimitar o que se comunica e o que permanece incomunicável entre os cônjuges.



A trajetória histórica da mulher nas relações conjugais foi marcada, por séculos, pela recusa em reconhecer o valor econômico dos afazeres domésticos. A ela era imposta a obediência ao pai e a submissão ao marido.[10] Seu trabalho – invisível, contínuo, indispensável – sustentava a estrutura familiar sem jamais ingressar nos cálculos patrimoniais. A emancipação jurídica feminina forçou o declínio da sociedade conjugal patriarcal, mas não eliminou a lógica que subalterniza o trabalho reprodutivo. Essa lógica sobrevive, hoje, inscrita no art. 1.659, VI, do Código Civil, que exclui da comunhão parcial os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge.



O problema é estrutural. Ao acolher como regime supletório a comunhão parcial (arts. 1.658-1.666 do CC), o legislador construiu um sistema no qual os bens adquiridos onerosamente na constância do casamento se comunicam, mas os proventos do trabalho individual, em tese, não se comunicam. O cônjuge que permanece no mercado de trabalho acumula proventos próprios e contribui para a aquisição de bens comuns; o cônjuge que se retira do mercado para dedicar-se ao lar e aos filhos – papel desempenhado predominantemente pela mulher – não acumula proventos formais, não constrói carreira e, ao término do casamento, encontra-se em posição patrimonial e profissional radicalmente inferior. A neutralidade da norma é apenas aparente: em um contexto de divisão sexual do trabalho estruturalmente assimétrica, a regra que trata igualmente o provedor e a cuidadora é, ela mesma, uma forma de discriminação.



Os dados quantificam o que a experiência demonstra. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) estima que as mulheres dedicam onze horas semanais a mais que os homens às tarefas domésticas – contribuição que, se remunerada, representaria um acréscimo de R$ 834,00 mensais ao orçamento familiar. Essa cifra não é mero dado sociológico; é evidência objetiva de uma contribuição economicamente real que o ordenamento jurídico, ao operar sob a lógica da igualdade formal, sistematicamente desconsidera.



Maria Berenice Dias afirma que o Direito das Famílias deve buscar mecanismos para reconhecer e valorizar o capital invisível das mulheres, garantindo-lhes reparação justa e equitativa pelos serviços prestados à família.[11] Rolf Madaleno, em obra específica, conceitua os alimentos compensatórios humanitários como instrumento que recompõe o desequilíbrio quando um cônjuge sai da relação em vulnerabilidade econômica por ter abdicado da carreira, reconhecendo a natureza indenizatória dessa prestação.[12]



No plano da partilha, o Capítulo 29 do Manual de Direito das Famílias, de Berenice Dias, sistematiza com precisão os institutos que viabilizam a correção dessas assimetrias. A autora demonstra que, com o fim do relacionamento, persiste o estado de mancomunhão – copropriedade dos bens conjugais antes de sua efetiva divisão – e que o cônjuge que permanece na posse e administração exclusiva de bem comum tem o dever de indenizar o outro pelo uso, sob pena de configurar enriquecimento sem causa, expressamente vedado pelo art. 884 do Código Civil.[13] Essa dimensão patrimonial da dissolução é frequentemente negligenciada na prática forense, em detrimento, quase invariavelmente, da parte que se afastou do lar – e que, não por acaso, é predominantemente a mulher.



No plano legislativo, a tramitação do PL n. 4/2025 representa sinalização relevante. O projeto propõe a inclusão do § 2º ao art. 1.688 do Código Civil, prevendo compensação expressa pelo trabalho doméstico e de cuidado, além de admitir a chamada Sunset Clause – modificação automática do regime de bens após período de tempo prefixado, sem efeitos retroativos. Rafael Calmon observa que esse mecanismo terá implicação direta sobre a proteção econômica do cônjuge que progressivamente se afasta do mercado de trabalho para dedicar-se ao cuidado familiar.[14] A previsão é sintomática: ela reconhece, em sede de planejamento patrimonial preventivo, o mesmo desequilíbrio estrutural que os instrumentos de dissolução precisam corrigir – confirmando que a proteção da parte economicamente vulnerável não pode ser fragmentada entre o momento da pactuação e o da dissolução, sob pena de se criar um sistema internamente contraditório. Ainda assim, a legislação projetada tem alcance futuro e limitado: é a jurisprudência que, no presente, carrega o ônus da correção – e é a ela que o próximo capítulo se dedica.



3 OS ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS: NATUREZA JURÍDICA, REQUISITOS E PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS



Reconhecida a invisibilidade econômica do trabalho doméstico e a insuficiência dos regimes de bens para corrigi-la, impõe-se identificar o principal instrumento jurídico de que dispõe o ordenamento para a promoção da justiça distributiva nas dissoluções conjugais. Esse instrumento são os alimentos compensatórios – figura construída pela doutrina, absorvida progressivamente pela jurisprudência e ainda carente de assento legislativo expresso, mas cuja aplicação consistente pelo Superior Tribunal de Justiça lhe confere sólida legitimidade dogmática. O percurso desse instituto – da doutrina para os tribunais, e dos tribunais para a realidade da mulher que dedicou décadas ao lar – é o percurso que este capítulo reconstrói.



3.1 Conceito e natureza jurídica



Os alimentos compensatórios – também denominados prestação compensatória – constituem o principal instrumento jurídico de reequilíbrio econômico após a dissolução conjugal. Não previstos expressamente na legislação brasileira, foram construídos pela doutrina de Rolf Madaleno e progressivamente absorvidos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que os conceituou com precisão no julgamento do AgInt no REsp 1.922.307/RJ:




	Os chamados alimentos compensatórios, ou prestação compensatória, não têm por finalidade suprir as necessidades de subsistência do credor, tal como ocorre com a pensão alimentícia regulada pelo art. 1.694 do CC/2002, senão corrigir ou atenuar grave desequilíbrio econômico-financeiro ou abrupta alteração do padrão de vida do cônjuge desprovido de bens e de meação.[15]





Dessa definição exsurgem duas características fundamentais do instituto: sua natureza indenizatória/compensatória, e não alimentar em sentido técnico; e a finalidade de correção de desequilíbrio, não de provimento de subsistência. A natureza não alimentar tem consequência processual relevante: os alimentos compensatórios não autorizam prisão civil em caso de inadimplemento, conforme decidiu o STJ no HC 744.673/SP,[16] devendo a execução observar o rito por quantia certa.



Madaleno[17] tipifica o instituto em duas modalidades: os alimentos compensatórios humanitários, devidos ao cônjuge que sai da relação em situação de vulnerabilidade econômica em razão do abandono da carreira profissional para dedicar-se ao lar e à família; e os alimentos compensatórios patrimoniais, devidos quando um cônjuge fica na administração exclusiva de bens comuns que geram renda, com fundamento na vedação ao enriquecimento sem causa (art. 884 do CC). O STJ, no REsp 1.954.452/SP,[18] acrescentou a categoria dos alimentos ressarcitórios, expressamente fundados no art. 884 do Código Civil – categoria que guarda estreita conexão com a doutrina de Berenice Dias sobre o dever de indenização pelo uso exclusivo de bem comum em contexto de mancomunhão,[19] estabelecendo assim um elo direto entre a partilha e a obrigação alimentar.



3.2 Requisitos para o cabimento



A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou os seguintes requisitos para o cabimento dos alimentos compensatórios: grave desequilíbrio econômico-financeiro após a dissolução conjugal; cônjuge credor desprovido de bens ou meação suficiente para manter o padrão de vida construído durante o casamento; nexo causal entre a dissolução e o desequilíbrio; e caráter transitório como regra geral, encerrando-se com a efetivação da partilha ou com a reinserção do credor no mercado de trabalho.



O STJ, no REsp 1.496.948/SP,[20] ampliou o tradicional binômio necessidade-possibilidade ao considerar variáveis como a capacidade potencial de trabalho do credor, o tempo decorrido desde a dissolução e o esforço de recolocação profissional demonstrado. A transitoriedade, por sua vez, comporta exceções: o AgInt no REsp 1.951.351/MG[21] reconheceu situação que justifica manutenção por prazo indeterminado diante da impossibilidade prática de reinserção no mercado. Essa mitigação da transitoriedade é especialmente relevante para mulheres que passaram décadas afastadas do mercado de trabalho – hipótese em que a reinserção profissional não é uma opção real, mas uma ficção jurídica que o Judiciário não pode sustentar.



3.3 Marcos jurisprudenciais recentes



O REsp 1.290.313/AL[22] constitui o primeiro grande paradigma do STJ sobre o tema, estabelecendo os parâmetros centrais do instituto: cabimento mesmo sem pedido expresso, fundamento na equidade e na correção do desequilíbrio manifesto. Rolf Madaleno foi citado em cinco dos oito acórdãos com análise de mérito sobre alimentos compensatórios identificados pela Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal.[23]



O REsp 2.129.308/SP[24] consolidou o entendimento de que a dedicação exclusiva ao lar justifica o cabimento do instituto independentemente de incapacidade laborativa. O STJ manteve condenação de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) em parcela única em favor de ex-companheira que se dedicou exclusivamente à família e aos investimentos do companheiro por longo período – afastando, de modo definitivo, a exigência de impossibilidade laboral como pressuposto do instituto.



O REsp 2.138.877/MG[25] representa o ponto culminante dessa evolução. Trata-se do primeiro julgado do STJ a aplicar expressamente o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, do CNJ, em caso de alimentos entre ex-cônjuges. A autora havia passado quase trinta anos dedicada exclusivamente ao lar e, após o divórcio, encontrou-se sem renda, vivendo com auxílio de parentes e do Programa Bolsa Família. O STJ, por unanimidade, determinou a inclusão da aposentadoria do ex-marido percebida durante o casamento na partilha e fixou pensão equivalente a 30% do salário-mínimo sem prazo determinado. A inovação metodológica do julgado reside na fundamentação: a Ministra Nancy Andrighi explicitamente invocou o Protocolo CNJ e identificou a divisão sexual do trabalho como fator estrutural de desequilíbrio que não pode ser invisibilizado pelo julgador. Para compreender por que esse julgamento exigiu um Protocolo normativo para acontecer, é necessário examinar a instituição que ele pretende transformar.



4 A RESOLUÇÃO CNJ N. 492/2023 E A PERSPECTIVA DE GÊNERO COMO METODOLOGIA JUDICIAL OBRIGATÓRIA



Os avanços jurisprudenciais examinados no capítulo anterior não emergiram do acaso. Eles são, em parte, produto de uma transformação institucional mais ampla – mas também sinalizam, pelo esforço que custaram, a profundidade da resistência que precisaram vencer. Para compreender a importância da Resolução CNJ n. 492/2023, é necessário, antes, nomear o problema que ela pretende resolver. E aqui, uma vez mais, é a doutrina de Maria Berenice Dias que oferece o retrato mais preciso e mais incômodo.



Apesar do número significativo de magistradas, o Poder Judiciário ainda é uma instituição sexista e conservadora.[26] Nos processos envolvendo relações familiares, é onde mais se vê que os avanços legislativos ocorridos nos últimos tempos não alteraram o discurso dos juízes. Persiste nos julgados tendência eminentemente protecionista que dispõe de dupla moral. Nas decisões judiciais, aparecem com extrema frequência termos como inocência da mulher, conduta desregrada, perversidade, comportamento extravagante, vida dissoluta, situação moralmente irregular – expressões que contêm forte carga ideológica[27] e que revelam a persistência de um padrão avaliativo fundado em estereótipos de gênero. É esse padrão que a Resolução CNJ n. 492/2023 pretende desmontar – e que o REsp 2.138.877/MG evidenciou ainda estar presente, ao precisar invocar o Protocolo para afastá-lo explicitamente.



A Resolução CNJ n. 492, publicada em 17 de março de 2023, institui obrigação normativa – não mera recomendação – de adoção do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero por todos os órgãos do Poder Judiciário brasileiro. O crescimento da sua aplicação foi expressivo: de 23 processos em 2023 para mais de 6.100 em 2024, totalizando, até 2025, mais de 8.134 decisões proferidas com base no Protocolo.



O Protocolo determina, em síntese, que os magistrados identifiquem e desconstruam estereótipos de gênero que possam influenciar a valoração de provas; reconheçam a divisão sexual do trabalho como fator estrutural que impacta decisões patrimoniais; considerem a vulnerabilidade econômica resultante da dedicação ao lar como elemento relevante para a fixação de alimentos e para a modulação da partilha; e apliquem abordagem interseccional que considere, concomitantemente, gênero, raça, classe social e idade.



Patrícia Maeda[28] identifica a Resolução n. 492/2023 como a perspectiva de gênero elevada à condição de metodologia judicial, destacando que ela não se reduz a um recurso interpretativo disponível, mas consubstancia uma obrigação de meio: o julgador deve demonstrar, na fundamentação de suas decisões, que considerou as assimetrias de gênero relevantes para o caso concreto. Thimotie Aragon Heemann[29] sublinha a conexão entre alimentos compensatórios e perspectiva de gênero, argumentando que uma nova interpretação do instituto exige que os tribunais identifiquem, em cada caso, a dimensão de gênero subjacente à vulnerabilidade econômica da parte credora.


  

A Ministra Nancy Andrighi, no paradigmático REsp 2.138.877/MG, foi expressa ao afastar o estereótipo que historicamente subalterniza o trabalho doméstico feminino:




	O protocolo alerta para a ideia preconceituosa e equivocada acerca da divisão sexual do trabalho, na qual homens são sempre os provedores e as mulheres cuidadoras. Essa concepção pode acarretar distorções indesejáveis no julgamento.[30]





A mesma Ministra consignou que o fato de a recorrente ter sobrevivido com auxílio de terceiros não desconsidera que ela abdicou de sua vida profissional para dedicar-se à vida doméstica, em benefício também do marido – afastando, assim, argumento frequentemente utilizado para negar alimentos à mulher que, após o divórcio, não se encontra em estado de completa indigência, mas tampouco detém autonomia econômica efetiva.



A aplicação da perspectiva de gênero impõe ao julgador vigilância contra o que a doutrina tem denominado violência processual: o uso estratégico do processo judicial para prolongar a dependência econômica da mulher, obstar a partilha ou sonegar informações patrimoniais. O Enunciado n. 20 do IBDFAM é inequívoco ao qualificar como violência patrimonial, nos termos do art. 7º, IV, da Lei Maria da Penha, a conduta do alimentante que adota subterfúgios para não pagar ou retardar o pagamento de verba alimentar. É precisamente essa dimensão – a violência que se disfarça de litígio – que o capítulo seguinte examina com a profundidade que merece.



5 VIOLÊNCIA PATRIMONIAL, FRAUDE NA PARTILHA E ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA: DIMENSÕES FREQUENTEMENTE NEGLIGENCIADAS



A perspectiva de gênero como metodologia judicial, examinada no capítulo anterior, serve não apenas para orientar a fixação de alimentos e a valoração do trabalho doméstico – ela serve, igualmente, para descortinar formas de violência que o processo judicial frequentemente não nomeia como tal. A vulnerabilidade econômica da mulher no divórcio não se esgota na dinâmica da partilha e dos alimentos: ela assume, em muitos casos, a forma mais grave da violência patrimonial, e o sistema jurídico tem o dever de identificá-la, nomeá-la e combatê-la. O silêncio do processo sobre essa violência não é neutralidade – é conivência.



A violência patrimonial é tipificada no art. 7º, IV, da Lei n. 11.340/2006, como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos da mulher. No contexto do divórcio, suas manifestações são diversas: ocultação de bens comuns, alienação fraudulenta do patrimônio durante a separação de fato, recusa em cumprir a partilha homologada judicialmente e uso estratégico de recursos financeiros para prejudicar o cônjuge vulnerável durante a tramitação processual. Mário Luiz Delgado, em estudo publicado pelo IBDFAM, aponta que a invisibilidade dessa forma de violência continua sendo um dos principais obstáculos ao seu enfrentamento judicial.



Nesse contexto, Maria Berenice Dias alerta para o que representa retrocesso de inegável gravidade: a extinção, pelo Código de Processo Civil de 2015, do foro privilegiado da mulher nas ações de divórcio, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de união estável. O legislador, com medida que a autora descreve como simplista e irresponsável, suprimiu instrumento de proteção a quem ainda desfruta de posição de vulnerabilidade no âmbito das relações de família.[31] A supressão do foro privilegiado sob o argumento da igualdade formal é emblemática da patologia que este artigo examina: a mesma lógica que invisibiliza o trabalho doméstico opera, aqui, para privar a mulher de uma proteção processual concreta, em nome de uma igualdade que não existe fora da norma.



No campo da fraude patrimonial, destaca-se a conduta do cônjuge empresário que, antevendo o fim do relacionamento, utiliza a pessoa jurídica para esconder ou dilapidar o patrimônio comum. Não raro, ocorre a retirada fictícia do sócio da sociedade, a alienação das cotas sociais em conluio com terceiros, ou a dissolução da própria empresa com o fim de esconder patrimônio partilhável. A aquisição de bens imóveis em nome de terceiros – o popular laranja – configura tentativa de ocultar patrimônio, a justificar o reconhecimento da ineficácia do negócio perante o cônjuge ou companheiro lesado.[32] A vítima dessas manobras é, de modo quase invariável, a mulher: aquela que, por ter-se dedicado ao lar, não administrou a engrenagem empresarial e, por isso, sequer sabe quais bens existem para reivindicar.



O ordenamento jurídico dispõe de resposta a essas práticas: a teoria da desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do CC), em sua modalidade inversa ou invertida, passou a ser utilizada no Direito das Famílias quando demonstrado que a pessoa jurídica é utilizada para fraudar ou esconder bens na partilha conjugal ou ocultar fontes de rendimento do alimentante, de modo a fixar baixos valores de pensão ou fraudar sua execução.[33] A modalidade inversa busca bens que estão em nome da própria empresa quando esta se tornou mera extensão física do sócio – e o STJ reconhece sua aplicabilidade toda vez que um dos cônjuges ou companheiros se utilizar da sociedade empresária para retirar do outro consorte direitos provenientes da relação conjugal.[34]



A Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (MP 881/2019), ao alterar o art. 50 do Código Civil para exigir a prova do dolo para a configuração do desvio de finalidade, restringiu em muito a aplicação da desconsideração. Como adverte Flávio Tartuce, há um claro retrocesso nessa inclusão, sobretudo diante da dificuldade probatória enfrentada por cônjuges e companheiros que nunca administraram a engrenagem empresarial da pessoa jurídica que pretendem desconsiderar. Em face dessa dificuldade, a doutrina sugere a aplicação da carga dinâmica da prova (CPC, art. 373, § 1º), transferindo ao sócio empresário o ônus de demonstrar a regularidade da gestão patrimonial.[35] Essa redistribuição do ônus probatório não é capricho processual – é corolário direto da perspectiva de gênero como metodologia judicial, que o Protocolo do CNJ impõe como obrigação e que o julgador, diante da assimetria informacional típica dessas situações, não pode ignorar.



No campo do enriquecimento sem causa, o art. 884 do Código Civil veda que um cônjuge se beneficie, à custa do outro, da administração unilateral do patrimônio comum após a separação de fato. O STJ, no REsp 1.954.452/SP,[36] densificou essa vedação ao criar a categoria dos alimentos ressarcitórios, devidos por quem retém a administração e os rendimentos dos bens comuns enquanto a partilha não se efetiva. O TJMG aplicou esse entendimento em julgado que fixou alimentos compensatórios a ex-esposa impedida de acessar os documentos contábeis da empresa comum que permanecia sob administração exclusiva do ex-marido, fundamentando a decisão nos arts. 884 e 1.027 do Código Civil e na Lei de Alimentos (Lei n. 5.478/1968), com expressa citação da doutrina de Maria Berenice Dias, Dimas Messias de Carvalho e Rolf Madaleno.



O princípio da solidariedade familiar, sistematizado por Paulo Lôbo[37] e por Flávio Tartuce,[38] fornece o lastro axiológico para essas intervenções judiciais. Ser solidário significa responder pelo outro, e a solidariedade familiar, em sentido amplo, tem caráter afetivo, social, moral e patrimonial. Rodrigo da Cunha Pereira[39] situa os alimentos compensatórios como expressão da solidariedade familiar após o rompimento do vínculo conjugal, traduzindo o dever de não deixar o outro em desamparo econômico. Esse dever não se extingue com a dissolução: ele se transforma – de obrigação conjugal em obrigação de justiça distributiva. E é nessa transformação que o Direito das Famílias, quando fiel aos seus princípios constitucionais, alcança sua dimensão mais profunda.


  

CONCLUSÃO



Uma mulher que passou trinta anos cuidando de filhos, do lar e da estabilidade emocional de uma família inteira encontra-se, ao fim do casamento, sem renda, sem carreira, sem patrimônio próprio – e, durante décadas, sem reconhecimento jurídico de que sua contribuição valia algo. Esse não é um caso extremo. É o padrão. E é contra esse padrão que o Direito das Famílias, quando interpretado à luz da igualdade substancial, tem o dever de insurgir-se.



A análise empreendida neste artigo permite assentar cinco conclusões que não são apenas acadêmicas: são premissas para a prática forense responsável.



A igualdade formal entre cônjuges, conquanto norma constitucional de inegável importância histórica, revela-se insuficiente para promover justiça distributiva nas dissoluções conjugais. Tratar igualmente os desiguais não é justiça – é perpetuação velada da desigualdade. A igualdade substancial exige que o sistema jurídico identifique e corrija as assimetrias estruturais de gênero que moldam, ao longo do casamento, a trajetória profissional e patrimonial dos cônjuges.



O trabalho doméstico não remunerado constitui contribuição econômica efetiva ao patrimônio familiar e deve ser juridicamente reconhecido tanto na partilha quanto na fixação de alimentos. A invisibilidade desse trabalho não é natural – é construída. E o que foi construído pelo Direito pode, e deve, ser desconstruído por ele. O REsp 2.138.877/MG,[40] ao aplicar expressamente o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, do CNJ, e fixar pensão por prazo indeterminado em favor de mulher que dedicou décadas ao lar, representa o ponto mais alto dessa evolução jurisprudencial – e o paradigma que deve orientar a prática forense a partir de agora.



Os alimentos compensatórios, construídos pela doutrina de Rolf Madaleno e consolidados pela jurisprudência do STJ, constituem o principal instrumento de reequilíbrio econômico pós-divórcio. Sua natureza indenizatória os diferencia dos alimentos assistenciais; seu cabimento não pressupõe incapacidade laborativa, mas tão somente grave desequilíbrio econômico causalmente vinculado à dissolução conjugal; e sua transitoriedade não pode ser invocada como argumento para privar de proteção quem não tem condições reais de reinserir-se no mercado de trabalho.



A Resolução CNJ n. 492/2023 institucionalizou a perspectiva de gênero como metodologia judicial obrigatória, respondendo ao diagnóstico preciso de que o Poder Judiciário ainda reproduz, em suas decisões, estereótipos que subalternizam a mulher e invisibilizam sua contribuição ao patrimônio familiar. A crescente aplicação do Protocolo – de 23 casos em 2023 para mais de 6.100 em 2024 – é indicativo de uma transformação cultural em curso. O percurso para uma aplicação plena e consistente é longo; mas a obrigatoriedade normativa da perspectiva de gênero tornou ilegítima, no plano jurídico, a invisibilidade que antes se disfarçava de neutralidade.



A vulnerabilidade econômica da mulher no divórcio não é fenômeno individual, não é fragilidade pessoal, não é consequência de escolhas livres desacompanhadas de pressão estrutural. É expressão de desigualdades históricas, culturais e econômicas que o Direito de Família, lido à luz dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da solidariedade familiar, tem o dever irrenunciável de enfrentar. Para que o Direito possa apreender a ideia de Justiça, é necessário compreender a subjetividade feminina[41] – da mulher concreta, em sua vida real e quotidiana, que carregou o peso invisível do cuidado e que o ordenamento jurídico, por demasiado tempo, preferiu não enxergar. O ordenamento brasileiro dispõe dos instrumentos. O que se requer é a disposição hermenêutica, e a coragem judicial, de aplicá-los. Sem complacência. Sem subterfúgio. Sem a conivência do silêncio.
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CUIDAR NÃO GERA PATRIMÔNIO? A DESVALORIZAÇÃO JURÍDICA DO TRABALHO FEMININO NA FAMÍLIA



Caring Does not Generate Wealth? The Legal Devaluation of Women’s Work in the Family
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 Resumo: O artigo analisa a desvalorização jurídica do trabalho doméstico e de cuidado não remunerado, predominantemente desempenhado por mulheres, e seus impactos na formação do patrimônio e na autonomia econômica feminina. Demonstra como a divisão sexual do trabalho perpetua desigualdades de gênero e contribui para a ocorrência de violência patrimonial nas relações familiares. Examina avanços normativos e jurisprudenciais no Brasil e propõe o fortalecimento de instrumentos jurídicos, como os alimentos compensatórios, além da incorporação de uma perspectiva de gênero no Direito das Famílias e no Direito Previdenciário, com vistas à promoção da equidade e da justiça distributiva.
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Abstract: This article analyzes the legal devaluation of unpaid domestic and care work, predominantly performed by women, and its impacts on wealth formation and women’s economic autonomy. It demonstrates how the gendered division of labor perpetuates gender inequalities and contributes to economic violence within family relationships. The study examines legal and jurisprudential developments in Brazil and proposes strengthening legal instruments, such as compensatory alimony, as well as incorporating a gender perspective into Family Law and Social Security Law, aiming to promote equity and distributive justice.
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3. Casamento, patrimônio e assimetria. 4. O valor econômico de gerar e formar pessoas. 5. Reconhecimento jurídico: para além da Previdência. 6. Igualdade real exige reconhecimento patrimonial. 7. Alimentos compensatórios: instrumento de reequilíbrio patrimonial. Conclusão. Referências.



INTRODUÇÃO



A pergunta que intitula este artigo revela uma tensão histórica: por que o trabalho que sustenta a vida – formar pessoas, organizar lares, gerir afetos, prover cuidado cotidiano, entre tantos outros – não é reconhecido como gerador de patrimônio?



A resposta passa por estruturas culturais, econômicas e jurídicas que, ao longo do tempo, naturalizaram o cuidado como dever feminino, esvaziando seu valor econômico e invisibilizando seu impacto patrimonial.



Fato é que a Justiça, pressionada por movimentos sociais e, especialmente, pela militância de advogadas feministas, no desempenho de suas atribuições, tem enfrentado (ou deveria estar enfrentando) questionamentos relacionados à assimetria dos papéis de gênero nas relações em geral, que geram um desequilíbrio social sobre o qual o Estado precisa intervir, mesmo quando toca a esfera privada.



Neste sentido, deve-se reconhecer os esforços empreendidos pelo CNJ que, seguindo as diretrizes impostas tanto pela Constituição Federal quanto pelas Convenções e Tratados assinados pelo Brasil, elaborou e, posteriormente, transformou em Resolução de observância mandatória, um Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero que visa orientar magistrados de todas as áreas para que permaneçam atentos aos desafios que atravessam as mulheres do nosso país, cujos pleitos chegam às mãos do Poder Judiciário.



1 A FORMAÇÃO DO PAPEL FEMININO: EDUCAÇÃO PARA SERVIR, NÃO PARA ACUMULAR



Desde a infância, meninas são socializadas para o cuidado. Enquanto meninos são estimulados à ousadia, à ambição financeira e à tomada de decisões estratégicas, meninas frequentemente recebem treinamento para a organização doméstica, a empatia e a renúncia, por meio de bonecas, panelinhas e exigência de comportamento.



Como bem ensina Valeska Zanello, o valor social do homem é atrelado à sua performance (dispositivo da eficácia), especialmente como provedor. De modo inverso, o valor da mulher é usualmente vinculado à maternidade e ao matrimônio (dispositivos amoroso e materno). Nesta lógica, mulher realizada é mulher casada e com filhos, enquanto homem realizado é aquele bem-sucedido profissionalmente.




	Segundo Saffioti (1987), a consolidação do capitalismo seguiu junto com a redefinição da masculinidade tradicional: a força física e a honra foram substituídas pelo sucesso, o dinheiro e um trabalho valorizado. Como vimos, houve uma separação de universos para homens e mulheres. Para algumas delas, a casa e os filhos; para eles, a competitividade do espaço público (Matos. 2003). O valor do trabalho (como atividade) cresceu em dimensão nunca antes vista e atingiu um valor moral, como parâmetro de julgamento de um homem. De sua dignidade e honra.[3]









	
























  



























  

	desconhecimento sobre os efeitos dos regimes de bens;



	aceitação de imposições unilaterais na formalização do casamento;



	 dependência econômica prolongada;



	 dificuldade de identificação de fraudes patrimoniais, seja para aferição de renda para determinação de encargo alimentar, seja para a própria partilha.










2 IMPACTOS ECONÔMICOS DO TRABALHO DE CUIDADO E DESIGUALDADE DE GÊNERO














































	
	



  







3 CASAMENTO, PATRIMÔNIO E ASSIMETRIA













































4 O VALOR ECONÔMICO DE GERAR E FORMAR PESSOAS








  









  














	






















5 RECONHECIMENTO JURÍDICO: PARA ALÉM DA PREVIDÊNCIA








  





















  













6 IGUALDADE REAL EXIGE RECONHECIMENTO PATRIMONIAL























  










7 ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS: INSTRUMENTO DE REEQUILÍBRIO PATRIMONIAL








  


















  










CONCLUSÃO
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